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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

AUDITORIA GERAL DO ESTADO

DESCRIÇÃO

Indica um nível de risco absolutamente
inaceitável, muito além do apetite a risco
da organização.
Indica um nível de risco inaceitável,
além do apetite a risco da organização.

Indica um nível de risco aceitável, dentro
do apetite a risco da organização.
Indica um nível de risco muito baixo, de
baixa ocorrência e impacto reduzido.

DIRETRIZ PARA RESPOSTA

Qualquer risco encontrado nessa área deve ter uma
resposta imediata. Admite-se postergar o tratamento
somente mediante parecer do gestor maior da unidade.
Qualquer risco encontrado nessa área deve ter uma
resposta num intervalo de tempo definido pelo gestor
maior da unidade. Admite-se postergar o tratamento
somente mediante parecer do gestor maior da unidade
(fazer um plano de ação, p.ex).
Não se faz necessário adotar medidas especiais de
tratamento, exceto manter os controles já existentes.
Apenas acompanhar para verificar eventual mudança de
probabilidade e impacto, sem adotar medidas de controle
adicionais.

VII. REFERENCIAL DE CONTROLE INTERNO

O trabalho de análise de risco exige um significativo esforço e conhecimentos
específicos para aplicação da metodologia descrita acima. Considerando a
existência de macroprocessos comuns a todos os órgãos e entidades da
Administração Pública Estadual e visando dotá-los de um modelo objetivo e de fácil
aplicabilidade para avaliação e fortalecimento dos seus controles internos, a AGE
desenvolveu estudos e elaborou o "Guia Referencial dos Controles Internos da
Gestão" (GRCI).

O GRCI apresenta uma série de referenciais de controle interno para alguns dos
principais macroprocessos comuns aos diversos órgãos e ferramentas objetivas de
avaliação. O trabalho desenvolvido consistiu em:

(i) mapeamento do processo, tomando como referência o processo padrão com
base nos normativos legais e no Sistema Estadual de Administração (SEA/Saeb),
desconsiderando assim eventuais especificidades dos órgãos;

(ii) análise dos riscos inerentes aos processos mais relevantes;

(iii) mapeamento e avaliação dos principais controles adotados pelas diversas
unidades, previstos ou não na legislação, a partir de entrevistas com unidades
gestoras;

(iv) proposição de práticas de controle, adequadas à realidade normativa e estrutural
dos órgãos da Administração Estadual e que contemplam todos os componentes de
controle preconizados pelo COSO;

(v) elaboração de um modelo de avaliação de risco para cada macroprocesso
avaliado.

Os resultados destes trabalhos são apresentados em Orientações Técnicas (OTs)
que representam um "Referencial de Controle" aplicado a cada um dos
macroprocessos analisados e indicam ferramentas objetivas de avaliação desses
controles possíveis de serem aplicadas internamente nos órgãos, visando a
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identificação dos pontos de fragilidade, a avaliação dos riscos e a estruturação de
ações mitigadoras.

Além desta, compõem, inicialmente, o GRCI as seguintes OTs:

• OT 02/2017 - Referencial de Controles Internos na Gestão de Contratos.
• OT 03/2017 - Referencial de Controles Internos na Gestão de Convênios.
• OT 04/2017 - Referencial de Controles Internos na Gestão de Licitações.
• OT 05/2017 - Avaliação dos Controles Internos na Gestão de Contratos.
• OT 06/2017 - Avaliação dos Controles Internos na Gestão de Convênios.
• OT 07/2017 - Avaliação dos Controles Internos na Gestão de Licitações.

Os referenciais apresentados são baseados em um macroprocesso padrão,
devendo ser adaptados em função de especificidades relevantes de cada órgão.

A abordagem técnica descrita de forma sumária nesta OT visa apresentar o
conceituai teórico básico para o entendimento da metodologia aplicada no
desenvolvimento do GRCI.

Tatiütoá Alves Lessa

Coordenador I

Aprovada/bor:

Luis Augwsio Peixoto Rocha
Auditor Geral/do Estado
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Alexandre Freitas Simoes
Responsável - Assinado em 07/04/2022

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: GXODCXMZK4
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